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Na ultima quinta-feira (06), no auditério da Escola Nacional de Seguros em S&o Paulo, a
Associacao Internacional de Direito de Seguros (AIDA) reuniu especialistas do setor para
discutir os aspectos da Nova Previdéncia e seu impacto na sociedade e no seguro.

A palestra de abertura foi de Wagner Balera, coordenador da Céatedra de Previdéncia
Complementar Aberta da ANSP, que apresentou a questao social do século XXI: O
envelhecimento. “A projecao é que até a metade do século um tergo da populagdo mundial
sera constituida de idosos. O problema desse fato é que esse volume de pessoas tera
dispéndios de grande envergadura, principalmente na area de saude. Portanto, os sistemas de
saude ficarao sobrecarregados para atender essa demanda maior e o Estado ndo se preparou
para dar essa assisténcia necessaria”, afirma. Balera ainda explica que o sistema de
previdéncia, que estava preparado para custear um beneficio de duracdo média de 8 a 10
anos, tera que pagar o beneficio durante 20 a 25 anos. “Entdo podemos ver que a previdéncia
terd um impacto extraordinario sobre o envelhecimento”, conclui.

Em seguida, o Sérgio Rangel, coordenador da Catedra de Previdéncia Complementar Fechada
da ANSP expés o seu ponto de vista. “Nosso pais, se for comparado a outros, pode ser
considerado um ponto fora da curva, pois gasta relativamente muito do seu PIB em beneficios
previdenciarios e ndo tem uma populagéo tédo envelhecida, ou seja, 12,5% da populagcdo com
mais de 65 anos geram essa taxa de dependéncia. Comparado a outros paises, o Brasil esta
numa situacdo de comprometimento muito grande da sua previdéncia e nés temos uma
perspectiva de que la pelo ano de 2060 tenhamos quase 30% da nossa populacao com mais
de 65 anos”, explica Rangel.
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vy Cassa, apresentou seus questionamentos em torno no assunto: “Tem se falado muito sobre
a previdéncia publica e as eventuais mudancgas que vao acontecer por conta da proposta da
emenda constitucional, mas o ponto é que isso vai culminar em uma demanda maior para 0s
produtos de previdéncia privada e, do ponto de vista juridico, percebemos que ainda existem
diversos pontos a serem trabalhados, como, por exemplo, a questao da penhora, da tributagcao
em caso de falecimento, da indicacdo de beneficiarios, dentre outros”, conclui.

A abertura e a mediagéo ficaram a cargo da Magali Zeler, coordenadora da Catedra de Ciéncia
Atuarial da ANSP. O evento teve apoio da Escola Nacional de Seguros (ENS) e da Academia
Nacional de Seguros e Previdéncia (ANSP).

Fonte: AIDA Brasil, em 11.06.2019.
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